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DECRETOS 

DECRETO N' 43.979, 
DE 7 DE MAIO DE 1999 

Regulamenta a Lei nº 9.494, de 4 de março 
de 1997, que dispõe sobre as condíções de 
uso de recipientes transportáveis de aço 
para gás liqüefeito de petróleo (GLP) 

MÁRIO COVAS, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e com fun­
damento no artigo 23 da Lei n!! 9.494, de 4 de março 
de 1997, 

Decreta: 
Artigo 1º - A Lei nl! 9.494, de 4 de março de 

1997, que dispõe sobre as condições de uso de reci­
pientes (GlP), fica regulamentada nos termos deste 
decreto. 

§ 19 
- Para efeito deste decreto. os recipientes 

transportáveis de aço para gás Hqüefeito de petró­
leo (GlP) são os de 13 Kg cujo uso é exclusiva­
mente doméstico, doravante denominado reci­
piente P-13 ou simplesmente recipiente. 

§ 2.!! - O uso indevido de recipientes P-13 deve 
ser fiscalizado pelos órgãos estaduais no âmbito de 
suas competências e conforme procedimentos esta­
belecidos pela Secretaria da Justiça e da Defesa da 
Cidadania que fixará, por Resolução, os valores de 
multas, nos limites estabelecidos pelo parágrafo 
único do artigo 19, da lei n2 9.494. de 4 de março de 
1997, sem prejuízo das demais sanções adminis­
trativas, civis ou criminais, quanto a seus respon­
sáveis, quando for o caso. 

Artigo 22 - Os recipientes P-13 devem ser fabri­
cados de acordo com as Normas da ABNT - As-. 
sociação Brasileira de Normas Técnicas - NBR 8460 
e NBR 8464 e ensaiados conforme normas nelas 
estabelecidas, obedecendo ainda ao processo de 
Certificaçâo de Conformidade determinado pelo 
INMETRO. 

Artigo :r-' - Antes de procederem ao enchimento, 
as distribuidoras e engarrafadoras devem efetuar 
uma seleção visual dos recipientes, de acordo com 
a Norma NBR nº 8866. 

§ 12 - O recipiente que apresentar deformação, 
corrosão, fissura, vazamento ou qua'lsquer outras ir­
regularidades que comprometam a sua utilização e 
a segurança do consumidor não poderá ser car­
regado e deverá ser retirado de circulação. 

§ 2º - Os recipientes que não atenderem aos cri­
térios de seleção estabelecidos neste artigo deverão 
ser encaminhados para manutenção. 

§ 32 - Se as irregularidades não puderem' ser 
reparadas pela manutenção, os recipientes devem, 
independente do tempo de sua fabricação, ser 
encaminhados para requalificação. 

§ 42 - Se for constatado na seleção visual, manu­
tenção ou requalificação, que não há condições de 
recuperação, os recipientes devem ser destruidos 
pelas distribuidoras detentoras dos mesmos, de 
acordo com o disposto na Norma NBR 8460. 

Artigo 42 - Os recipientes P-13 devem' ser requa­
liticados de acordo com a Norma ABNT NBR 8865, 
com as demais normas estabelecidas pela ABNT e 
com a Portaria IN METRO n~ 167, de 25 de outúbro 
de 1996 e sua regra especffica. 

§ 12 - Incluem-se na requalificação a válvula de 
segurança. o plug fusivel e as argolas inferior e 
superior. 

§ 22 ~ Os recipientes requalificados devem rece­
ber uma plaqueta fixada no corpo do recipiente, 
conforme dimensões, inscrições e demais exigên­
cias estabelecidas na Norma ABNT NBR 8865 e a 
fixação deye ser efetuada de maneira que não pos-
sa ser removida sem dano ou destruição. . 

§ 3~ - Se a plaqueta de requaJificação for danifi­
cada no uso, manutenção ou reparo do recipiente, 
deve ser substituida por outra contendo as mesmas 
informações. 

Artigo 5!1 - O recipiente, mesmo requalificado, 
deve ser inspecionado visualmente confo.rme a 
Norma ABNT NBR 8866, antes de ser carregado. 

§ 12 - Se o recipiente apresentar deformação, 
corrosão, fissura, vazamento ou quaisquer outras ir­
regularidades que comprometam a sua utilização e 
a segurança do consumidor, não poderá ser car­
regado e deverá ser retirado de circulação. 

§ 22 - Os recipientes nas condições do parágrafo 
anterior devem ser encaminhados pelas distribuido­
ras ou engarrafadoras para manutenção, nova 
requalificação ou destruição caso não sejam recu­
peráveis. 

Artigo 62: Os custos gerados para destruição de 
recipientes serão suportados pelas distribuidoras e 
engarrafadoras. 

Artigo 79 - Todos os recipientes devem ser 
requaJificados, de acordO com a demanda e crono­
logia estabelecidas na Portaria n2 334, de 1e de 
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novembro de 1996, do Ministério de Minas e Ener­
gia e no código de auto-regulamentação do setor. 

§ 12 - Inicialmente, conforme previsto na lei ng 

9.494, de 4 de março de 1997 e na Norma ABNT 
NBR nº 8865, devem ser requalificados os recipien­
tes com 15 (quinze) ou mais anos de fabricação, e 
no caso previsto no arfrgo :r-', § 39 deste decreto. 

§ 2º - A requaJificação deverá ser efetuada nova­
mente a cada 10 (dez) anos ou a qualquer época no 
caso previsto no artigo 39, § 3º deste decreto. 

Artigo 8g 
- As distribuidoras ou engarrafadoras 

'devem fornecer suporte técnico, material e de pes­
soal quando da realização de fiscalizações e audito­
rias. 

Artigo 92 • As fiscalizações e auditorias serão 
executadas, no mínimo semestralmente, pelos 
órgãos estaduais, em especial os citados no artigo 
42, § 12, da lei n2 9.494, de 4 de março de 1997, no 
ãmbito de suas competências, coordenados pela 
Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania. 

Artigo 10 . As empresas fiscalizadas ou audita­
das que contrariarem qualquer dispositivo legal 
estabelecido serão punidas administrativamente, 
sem prejuízo de demais sanções, civis ou criminais, 
quanto a seus responsáveis, quando for o caso. 

Parágrafo único - Na aplicação das multas serão 
levadas em consideração a gravidade da infração e 
a capacidade econômica do infrator, dentro dos 
limites estabelecidos no artigo 19, parágrafO único 
da ~ej ne 9.494, de 4 de março de 1997. 
~ Artigo 11 - O procedimento administrativo será' 

iniciado com a lavratura do auto de infração, do 
qual caberá defesa, no prazo de 15 (quinze) dias do 
recebimento da respectiva via. 

§ 12 - A petição de defesa deverá conter expo­
sição, clara e completa das razões da inconformida­
de acompanhadas, se for o caso, de elementos de' 
prova e indicará: 

1. a autoridade a quem é dirigida; 
i. o número do auto de infração; 
3. a qualificação do autuado. 
§ 2º - A petição de defesa deverá ser protocola­

da na entidade que lavrou o auto de in'fração e 
encaminhada ao respectivo dirigente, autoridade 
responsável por seu julgamento. 

Artigo 12 - Da decisão proferida pelo dirigente 
da entidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) 
dias de sua publicação no Diário Oficial do Estado. 

§ 1º - O recurso será dirigido ao Secretário da 
Justiça e da Defesa da Cidadania, encaminhado por 
intermédio da autoridade recorrida e, além das 
razões da inconformidade, indicará o número do 
auto de infração e do processo. 

§ 2º- - A autoridade recorrida: 
1. indeferirá de plano os recursos extemporâne­

os ou que não atendam às prescrições deste artigo; 
2. poderá reconsiderar seu ato; 
3. encaminhará o recurso, devidamente infor­

mado, à decisão do Secretário da Justiça e da Defe­
sa da Cidadania. 

Artigo 13 - As decisões administrativas a que se 
referem os artigos 1"1 e 12 deverão ser proferidas no 
prazo de 20 (vinte) dias e encaminhadas, em 48 
horas, à publicação no Diário Oficial do Estado. 

Artigo 14 - O valor da multa será recolhido à 
entidade que a aplicou e integrará a sua receita. 
Parcela desses recursos deverá ser destinada à 
campanha informativa voltada ao consumo, incluin­
do formas de preservação dos recipientes e os ris­
cos de sua má conservação. 

Artigo 15 - Fica garantido e livre acesso dos 
age~tes fiscais aos veículos de transporte e entrega 
e·nos locais onde se utilizem, fabriquem, envasem, 
distribuam, armazenem, comercializem, efetuem 
manutenção e requaJificação de recipientes P-13, 
assim como a todos os documentos necessários 
para acompanhar e fiscalizar o andamento do 
processo de requalificação. 

Artigo 16 - As distribuidóras que operarem no 
Estado de São Paulo deverão no prazo de 90 
(noventa) dias da publicação deste decreto encami­

. nhar à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidada­
nia as informações relacionadas no artigo 17, inciso 
1II, da lei n9 9.494, de 4 de março de 1997, sob pena 
da multa prevista no artigo 19 da mesma lei. 

Artigo 17 - Compete à Secretaria da Justiça e da 
Defesa da Cidadania baixar os atos complementa­
res a este decreto. 

Artigo 18 - Este decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 7 de maio de 1999 
MÁRIO COVAS 
Belisário dos Santos Junior 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania. 
Cefino Cardoso 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e 

Gestão Estratégica, aos 7 de maio de 1999. 

DECRETO N' 43.980, 
DE 7 DE MAIO DE 1999 

Altera a Tabela de Custas, Emolumentos e 
Contribuições referentes aos Serviços Nota­
riais 

MÁRIO COVAS, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, e com fun­
damento no artigo 42 da lei 9.250, de 14 de dezem­
bro de 1995, que deu nova redação ao "'caput" do 
artigo 19 da lei n2 ·4.476, de 20 de dezembro de 
1984, 

Considerando as ponderações trazidas pela Cor­
regedoria Geral da Justiça e pelo Secretário da Jus­
tiça e da Defesa da Cidadania Que encaminha astu­
do da Comissão Permanente criada para analisar as 
Tabelas de Custas, Emolumentos e Contribuições 
dos Serviços Notariais e de Registro; 

Considerando a clareza e transparência das 
referidas tabelas como ponto essencial para sua 
compreensão pelos cidadãos; 

Considerando a compatibilização de valores que 
deve existir entre o preço justo a ser pago por atos 
de registro petas usuários e manutenção desse ser­
viço em condições dignas pelo Serviços Notariais, 
já que se trata de serviço exercido em caráter priva­
do, por delegação do Poder Público (artigo 236 da 
Constituição da República), 

Decreta: 
Artigo 12 - As custas ao Estado, os emolumen­

tos aos tabeliães de notas e as contribuições à Car­
teira de Previdência das Serventias Não Oficializa­
das da Justiça do Estado de São Paulo, devidos por 
serviços notariais, ficam fixados de acordo com a 
tabela e notas explicativas anexas a este decreto. 

Artigo 22 - Este decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 7 de maio de 1999 
MÁRIO COVAS 
Belisário dos Santos Junior 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Celino Cardoso 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e 

Gestão Estratégica, aos 1 de maio de -1999. 

ANEXO 
TABELA a que se refere o 

Decreto n~ 43.980, de 7 de maio de 1999 

DOS TABEUÃES DE NOTAS 
lem UFESPSI 

AO AO AO 
TIBEllio ESTIOO OW TOTAl 

1.. Escritura com Valor Declarado: 
ai ate 60 UFESP'S 6 1.~ 1.~ .,B1 
b) mais de 60 até lWUffS~S 9 2.0 1,00 13,23 
c! mais de 150 até 250 UFESP'S 14 3,78 2110 20)8 
dfmais de 250 até ~ UFESP'S 20 S.' , 2S,~ 

e) mais de 5(M} até l.oooUFEWS n 7,29 5.~ ~,6S 

o mais de 1.000 até 2.000 UFES~S ~ 8,6. 6,~ 47,04 
g) mais de 2.000 até 3.000 UFESP'S 38 10,26 7.ro 55.86 
Nmaisde lOO) ate 4.COOUff.SP'S 15 n,15 , ~,'5 
i) mais de ~.OOO até ,000UfES~S 57 13,n 10,20 74,97 
j) ma'ts de 5.000 até 6.""UFEWS ~ 75.39 11,40 83.79 
I) mais de 6.000 até 7.000 UFESP'S ~ 12)' 12110 9',08 
m) mais de 7.000 até 8.000 UfESP'S 70 1.,00 l' 702.S0 
n) mais de 8.090 até 9."" UFESI'S n 20,79 15.40 113,19 
olmaisde 9.000 até 10.""UFES~S 8.2 22,I~ 16,40 12O,S. 
p) mais de 10.000 até ~.ooo UFES~S 91 24,57 18,20 133.77 
q)maisda 20.000 até 317.000 UFES~S 101 77.27 2!J~ 148,47 
rI mais de 30.000 até 4OJ»'l UfESP'S 112 1Il)' 22,413 lfA,fA 
si mais de 40.000 até W.OOO UFES~S 123 33,21 24,60 lBO~l 

tl mais de ~.1lOO até 1.101000 UFESP'S 
sobre o que exceder, mais os seguintes 
percentuais. sem qualquer outro wéscimo 0,10% O.OV% o.om 0,147% 

u) mais de 1.000.000 de UFESí'S sobre 
o que exceder, mais os sllijuintes 
percentuais, sem qualquer outro 
acréscimo O.m% 0.0027% 0,002% 0.0147% 

2. Escritura dll ConveflÇâo de Condomínio 00 Modificação: 
ai Registro de Escritura da Convenção 

dll Con<klmínio 41,.j()769 11,10008 8,281537 60,8693 
bl Modificação de Convenção 7,'96599 2,024082 1,~9~2 11.02 
3. Escritura SM! Valor Declarado: 
ai reconhecimento de filho, emancipação, 

adoção ou declaração de dependência 
econômk:a 2 0.54 O,~ 2,9' 

b) atas de assembléías de sociedades 
mercantis 24.8I(jJ2 6,70102 4,968163 36,516 

c) atas lavradas em razão da abertura 
d,"'" 12.42~1 3,35351 2.484082 18,258 

d) demais escrituras semvalor declarado 5,915238 1.5971141,183048 8,951 
4. Testamento: 
alt~{lIiblico,oom 

00 sem revogação ..... ~. 15 1.05 3 n~ 
bl apr~o de testamento 

cerrado .. ..... _ ..... 7,1S65SS 2,024082 1,~9932 11,02 

AO AO AO 
ll11!lliO ESllDO mP 101Al 

cl testamenl0 para reconhecimento 
de filho ou instituição de tutor.~ .... 2 0,54 O.~ 2~I 

di outros testamentos sem 
CIll\te.údo patrimonial 1 ,lWI.~ l,e2WSl 1,.\SS31 "11 

el revogação de testamt!nto .. ~ .. ~ .... 3,87 1)' 0,77 5.83 
5. Procuração, sua Revogação, ou Substabelecimento: 
alfins previdenciários ..... '"~ ..... O 
bl para o foro em geral (ad judicial .. _ ....... 1 0)1 010 1,47 
c) demais procurações, sem 

valor econOmico .... _ .... 2 0;1 O,~ 2,94 
di demais procurações, com 

valor econômico ....... 5,915238 1,597114 1,183048 8,6!IS.f 
S.1. acima rje 41lUt'3\'9~eS, 

cada outorgante a mais, 
não sendo cônjuge, 

"""" 0,18UFESP'S 
6. certid~. traslado ou pública 

forma, extraIdo por qualquer 
Meio, independente do 
nlirnero de páginas: 0,8137~1 0.21971 0,162748 1,1962 

7. Reconl1ecimento de Firma, inclusive letra e Sinal: 
ai por seme\M1'rÇa O,112"1 0,~1 o,ra~ II,'S 
bl por autenticidade 0)26531 0,088163 0,0Ii5ll6 ·O.~ 

8. Autenticação de Cópias: 
(par página de documento 
reproduzidal MEi02 0,017556 O,01lJO( 0._ 

9. Registro de Chancela Mecânica ~ 8,10 6 44,10 

NOTAS EXPUCAnVAS 
TABELA DOS TABEUÃES DE NOTAS 

1.' ESCRITURAS COM VALOR DECLARADO 
1.1. - As custas, emolumentos e contribuições 

devidos pelos atos praticados pelo Notário, relativa­
mente à lavratura de escrituras serão calculados 
com base em um dos seguintes valores, o que for 
maior: 

a) preço ou valor econômico do negócio jurídi· 
co, declarado pelas partes; 

b) valor tributário atribuído ao imóvel no último 
lançamento efetuado pela Prefeitura Municipal para 
fins de cobrança de impostos sobre propriedade 
predial e territorial urbana, ou valor de avaliação do 
imóvel rural, aceito pelo órgão federal competente. 

1.2. - Nas hipóteses de hipoteca, penhor ou 
locação, bem como nos demais casos semelhantes. 
as custas, emolumentos e contribuições serão cal­
culados sobre a metade do valor econômico do 
negócio jurídico, ou da garantia oferecida, conside­
rado o que for menor. 

1.2.1, - As escrituras de locação cujo prazo é 
indeterminado, o cálculo será fe'lto sobre o valor de 
doze prestações de aluguel. 

1.3. - No caso de usufruto, as custas, emolu­
mentos e contribuições serão calculados sobre a 
terça parte do valor do imóvel, observado o dispos­
to no sub-item 1.1. 

1.4. - Tratando-se de contrato de promessa de 
venda e compra, o Custo da lavratura do instrumen­
to públiCO será reduzido de 70% e, por ocãsião da 
lavratura da escritura definitiva respectiva, os emo­
lumentos cobrados sofrerão um desconto de 30%, 
caso lavrado junto ao mesmo tabelião. 

1.5. - O valor das custas, emolumentos e contri­
buições pela lavratura de escrituras de quitação e 
das de emissão de debêntures, será de 1/5 (um 
quinto) do valor fixado para as escrituras com valor 
declarado. 

1.6. - Se a escritura se referir a mais de 1 {um) 
imóvel, o valor das custas, emolumentos e contri­
buições será calculado integralmente sobre aquele 
de maior valor, mais 1/3 (um terço) das custas, 
emolumentos e contribuições calculados sobre 
cada imóvel adicional. 

1.6.1. - Quando.o imóvel objeto da escritura for 
apartamento e garagens, para fini deste item, será 
considerado um único imóvel. 

1.6.2. -Será também considerado como único, o 
imóvel rural ou terreno urbano que, embora tenha 
mais de uma matrícula, tenha lançamento tributário 
por apenas um número de contribuinte. 

1.7. - Pelas Atas Notariais com valor declarado, 
serão cobrados os mesmos valores das escrituras. 

2.· LOTEAMENTOS REGULARIZADOS OU 
REGISTRADOS 

2.1. - Os emolumentos terão os respectivos 
preços reduzidos de metade pelos atos relativos a: 

a) cumprimento de contratos particulares de 
compromisso de venda e compra oriundos de lote­
amentos regularizados pelas Prefeituras Municipais 
de conformidade com os artigos 40 e seguintes da 
lei Federal n.º- 6.766, de 19 de dezembro de 1979; 

b) cumprimento de contratos de compromisso 
de venda e compra, não quitadOS, de lotes isolados 
de loteamentos registrados, desde Que seu valor 
venal não seja superior a 500,00 (quinhentas) 
Ufesp's e sua área não ultrapasse a 300 (trezentos) 
metros quadrados. 
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3. ·IMÓVEIS FINANCIADOS POR ENTIDADES 
FINANCEIRAS 

3.1. - Os emolumentos serão calculados pela 
tabela de escritura com valor declarado, aplicando­
se uma redução de 50% (cinqüenta por cento) sobre 
o valor do imóvel. 

3.2. - Mesmo que a escritura contenha outros 
atos acessórios, será cobr'ado apenas um ato, o de 
maior valor, não se aplicando neste caso a regra da 
nota 5.1. 

3.3. - A base de cálculo será o valor total do imó­
vel. no caso de prédio acabado. 

3.4. - A base de cálculo será a soma do valor do 
terreno mais o financiamento para construção, no 
caso de aquisição de terreno com financiamento de 
prédio a ser construído. 

3.5. - Estas reduções se aplicam nos seguintes 
casos: 

a) aquisição imobiliária para fins residenciais, 
financiadas pelo Sistema Financeiro da Habitação 
(CDHU, COHAS's, IPESP e IPREM, etc.} Ou qualquer 
outra enfldade financeira fiscalizada pelo Banco 
Central do Brasil; 

b) aquiSição imobiliária para fins residenciais, 
financiadas pelo Governo do Estado e pelas Prefei­
turas Municipais, diretamente, ou através de suas 
companhias habitacionais; 

3.6. - Fica ressalvada a aplicação da Lei Federal 
n~ 8.962/93, com a redação dada pela Medida Provi­
sória nº 1.520-2, reeditada por meio da Medida Pro­
visória nº 1.768-32 de 11.03.1999. 

4.' ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
(DIRETA OU INDIRETA. CENTRALIZADA OU 
DESCENTRALIZADA) 

4..-1.- A União, o Estado, bem como as suas res­
pectivas aUtarquias e as fundações instituídas por lei 
e por eles mantidas, não estão sujeitos ao pagamen­
to de custas, emolumentos e contribuições à Cartei­
ra de Previdência das Serventias Não Oficializadas, 
em quaisquer atos praticadOS pelos serviços nota­
riais. (Artigo P da lei 4.476/84) 

4.2.- Os Municípios e as respectivas autarquias 
somente estão sujeitos ao pagamento dos emolu­
mentos de atos praticados nos tabelionatos, estando 
portanto isentos do pagamentos das custas e da 
contribuição à Carteira de Previdência das Serven­
tias Não Oficializadas.(§ 1'il do Artigo 2º.·da Lei 
4.476/84) . 

5 •. OUTROS A TOS ALÉM DA ESCRITURA 
5.1. - Se a escritura contiver, além do negócio 

jurídico principal, outros que lhe forem acessórios, 
entre as mesmas partes ou não, o preço será calcu­
lado sobre o negócio de maior valor, com acréscimo 
de V4. (um quarto) do preço de cada um dos demais, 
observando o disposto nas Notas 1 e 2. 

5.2. - Quando em qualquer escritura houver 
outorga de procuração, também serão devidos as 
custas, emolumentos e contribuições sobre a prática 
deste ato. 

5.3. - As intervenções ou anuências de terceirós 
não autorizam acréscimos de preço, a não ser que 
impliquem outros atos. 

6.' TRASLADO 
6.1. - No preço da escritura, procuração ou subs­

tabelecimento, se compreende o primeiro traslado. 
7.' TRANSCRiÇÃO DE DOCUMENTOS 
7.1. - Nenhum acréscimo será devido pela trans­

crição, nos atos notariais, de alvarás, mandados, 
guias de recolhimento de tributos, certidões em 
geral e outros documentos, nem pelo arquivamento 
de procuração ou de qualquer outro documento 
necessário à prática do ato. 

8 .. ESC~ITURA DE INCORPORAÇÃO E ESPECIFI· 
CAÇA0 

8.1. - A base de cálculo do preço das escrituras 
de incorporação e especificação será obtida da 
seguinte forma: 

aJ aplica-se às escr~uras de incorporação e espe­
cificação o contido no item relativo a escrituras com 
valor declarado; 

b) a base de cálculO será o valor que resultar da 
soma do valor do terreno com o da avaliação do 
custo global da obra, ou construção, apresentada 
pelo incorporador; . 

c) a avaliação de que trata a alínea ub" deve ser 
elaborada com base nos valores de metro quadrado 
fornecidos pelos Sindicatos da Construção Civil e 
constantes de revistas especializadas, para o tipo de 
prédio objeto da incorporação; 

d) O valor da escritura será cobrado como um 
único ato, nos termos do item 1 da tabela VIII. 
Porém, se houver atribuição de unidaçles, será 
acrescido ao valor da escritura, 113 (um terço) dos 
emolumentos, custas e contribuições, calculado 
pelo valor de cada unidade. Considera-se, para este 
fim, a unidade e aIs) respectiva(s) vagaIs) de gara-
gem. . 

9 .. PROCURAÇÕES: • 
9.1. - EM CAUSA PROPRIA: o valor das custas, 

emolumentos e contribuições pela lavratura de pro­
curações em causa própria (quando há isenção de 
prestação de contas, e caracterização de alienação), 
será igual ao fixado para escrituras com ou sem 
valor declarado, conforme o caso. 

9.2 .• COM SUBSTABELECIMENTO OU COM 
REVOGAÇÃO: quando o mesmo instrument, conti­
ver mais de um mandato, os valores das custas, 
emolumentos e contribuições serão calculados por 
inteiro e por ato. Quando o instrumento contiver 
mandato e revogação de mandato anterior, a 
cobrança se referirá apenas ao ato prinçipal. 

10.' CONTRIBUIÇAO à ASSOCIAÇAO PAULISTA 
DOS MAGISTRADOS 

10.1. - A contribuição a 'que se refere a Lei ,n . .\'I 
3.724 de 14 de março de 1983, tem, como base de 
cálculo, o valor do emolumento destinado ao ser­
ventuário. 

11. ·ATOS DECLARADOS INCOMPLETOS OU 
SEM EFEITO 

11.1. - Pela escritura, procuração ou substabele­
cimento declarados incompletos, por falta de as­
sinatura, por culpa ou a pedido de qualquer das par­
tes, será devido 113 (um terçol do preço. Se não for 
consignado o motivo, responderão solidariamente 
pela terça parte das custas e contribuições, o Escre­
vente e o Notário. Se o ato for declarado sem efeito 
por erro de redação, ou de impressão, e se ne­
nhuma das partes o houver assinado, nada será 
devido. 

12 .. RECONHECIMENTO DE FIRMAS 
12.1. - Nos reconhecimentos de firmas de cópias 

do mesmo documento, de atos relativos a contratos 
particulares do compromisso de venda e compra 
oriundOS de loteamentos regularizados pelas Prefei­
turas MunicipaiS (Lei 6.766, de 19 de dezembro de 
1979) e dos atos relativos a contratos de 
compromisso de venda e compra não quitados, de 
lotes isolados de loteamentos não registrados cujo 
valor venal não seja superior a 500,00 (quinhentas) 
Ufesp's, e cuja área não ultrapasse a 300 (trezentos) 
metros quadrados, cobrar-se-á 20% (vinte por cento) 
do valor das custas, emolumentos e contribuições 
previstos para os reconhecimentos de firmas. 

13.·AUTENTICAÇÕES E CÓPIAS REPROGRÁ· 
FICAS 

13.1. - A cada página de documento copiada cor­
responderá a uma autenticação. 

13.2. - Pela autenticação de cópia da frente e do 
verso do ele, do título de eleitor ou de cédula de 
identidade válida em território nacional, será cobra­
da apenas uma autenticação. 

13.3. - Quando a cópia reprográfica for extraída 
em máquina própria da serventia, o notário repas­
sará o custo operacional à pa(te, até o máximo de 
0.026 Ufesp's. 

14.' DESPESAS DE SERViÇOS EXTRANOTA· 
RIAIS 

14.1. . O Notário que se incumbir da prestação 
de serviços necessários ao aperfeiçoamento do ato, 
tais como a obtenção de certidões e outros docu­
mentos indispensáveis, poderá repassar apenas as 
despesas efetuadas e custos efetivos, desde que 
expressamente autorizado pela parte interessada. 

15.· DEPÓSITO PRÉVIO 
15.1. - Os notários poderão exigir depÓSito pré­

vio, nos limites das tabelas, das despesas totais dos 
atos a serem praticados, fornecendo aos interes­
sados, obrigatoriamente, recibo provisório, com a 
especificação das parcelas. 

15.2. - Os notários poderão exigir depÓSito pré­
vio destinado ao pagamento de impostos em geral, 
certidões, registro de imóveis e outras despesas 
necessárias à prática dos atos notariais, fornecendo 
recibo de depósito, com especificação de todas as 
parcelas. 

16.' COTA 
16.1 .. Os notários deverão cotar, em todo ato 

praticada e em toda peça fornecida aos interes­
sados, o valor total com especificação das parcelas 
respectivas, das custas, emolumentos e contri· 
buições, além de qualquer outro pagamento reem­
bolsável. 

16.1.1. - Além da cota a que se refere o "caput" 
desta nota, os notários darão recibo ao interessado, 
discriminando as parcelas correspondentes às 
importâncias recebidas para pagamento de custas, 
emolumentos, contribuições e outras despesas, co· 
Ihendo a assinatura do interessado em contra-recibo. 

17 .. COBRANÇA INDEVIDA 
17.1 .• Contra a cobrança indevida de custas, 

emolumentos, contribuições e despesas, poderá o 
interessado reclamar, por petição ao Juiz Cor­
regedor Permanente. 

17.2. -Sem prejuízo da re~ponsabilidade diSCipli­
nar, os tabeliães, por si ou por seus prepostos, que· 
receberem dolosamente, custas, emolumentos, con­
tribuições e despesas indevidas ou excessivas, ou 
infringirem as disposições desta tabela serão puni­
dos com multa de 100 (cem) a 500 (quinhentas) 
.Ufesp's, imposta de ofício ou a requerimento, pelo 
Juiz Corregedor Permanente, além da obrigação de 
restituir em décuplo a importãncia cobrada em 
excesso ou indevidamente. 

17.3. - Na mesma pena incorrerá o notário que, 
dolosamente, ou para angariar serviço, conceder 
descontos, mesmo que somente dos emolumentos. 

18 .. GRATUIDADE 
18.1. - Os mandados judiciais extraídos dos fei­

tos onde a parte for beneficiada da gratuidade, 
deverão ser cumpridos independentemente de cus­
tas, emolumentos e contribuições, caso assim seja 
determinado pelo Juízo. 

DECRETO Nº 43.981, 
DE 7 DI; MAIO DE 1999 

Dispõe sobre abertura de crédito suplemen­
tar ao Orçamento Fiscal na Secretaria da 
Fazenda, visando ao atendimento de Despe­
sas Correntes e de Capital 

MÁRIO COVAS, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribu'lções legais, conside­
rando o disposto nos Decretos n'ils 43.473/98, 
43.688/98 e 43.901/99, . 

Decreta: 
Artigo P - Fica aberto um crédito de R$ 

2.687.710,00 (Dois milhões, seiscentos e oitenta e 
sete mil, setecentos e dez reais), suplementar ao 
orçamento da Secretaria da Fazenda, observando-se 
as classificações Institucional, Econômica e Funcio· 
nal-Programática, conforme a Tabela 1 em anexo. 

Artigo 2!! - O crédito aberto pelo artigo anterior 
será coberto com recursos a Que alude o inciso IlIr 
do § 1!!, do artigo 43, da lei Federal n!! 4.320, de 17 
de março de 1964, de conformidade com a legis­
lação discriminada na Tabela 3 em anexo. 

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 7 de maio de 1999 
MÁRIO COVAS 
Yoshiaki Nakano 
Secretário da Falenda 
André Franco Montara Filho 
Secretário de Economia e Planejamento 
CeJino Cardoso 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Antonio Angaríta 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e 

Gestão Estratégica, aos 7 de maio de 1999. 

D.C.E.; Poder Exec., Seç. I, São Paulo, 109 (86), sábado, 8 maio 1999 - 3 

TABELA 1 SUPlfMENTAçAO 

ORGÀONOJElEMHl!OiFUNOONAl·PROGRAM'nCA 
20000 SECRETARIA DA FAZENDA 
20003 COORDENAÇÃO DA ADMINISTIlAÇÃO 

FINANCEIRA 
3 ~ 90 14 DIÁRlAS E AJUOADE CUSTO 

. CIVIL 
3 4 90 26 DESPESAS MIÚDAS E DE PRONTO 

PAGAMENTO 
3490 3{) MATERtAL DE CONSUMO 
349033 PASSAGENS E DESPESAS 

COM lOCOMOÇÁO 
3 4 90 39 OUTROS SERViÇOS DE TERCEIROS 

· PESSOA JURíDlCA 
TOT Al 

FUNCIONAL· PROGRAMÁTICA 
03.008.0042.24a3 SVPERVlGESTAO DE cRÉDITO 

E DO PATRIMÔN 

TOTAL 
20006 COORDENADORIA GERAl 

3190'13 
DAADA.I/~IS1RAÇÃO 
OBRIGAÇOES PATRO,,"S 

349014 Dl\[MS E AlUOA DE CUSTO 
·ClVll 

34 90 26 DESPESAS MiÚDAS E DE PRONTO 
PAGAMENTO 

34 90 27 SERVIÇOS DE unUDADE PÚBUCA 
H903{) MATERIAL DE CONSUMO 
349033 PASSAGENS E DESPESAS 

34 90 37 
COM loCOMOÇÁO 
SERV. UMpw, ~GllÀN. 
E OUTROS· PEs.JURiDlCA 

349039 oumos SER~ÇQS DE TERCEIRDS 
· PESSOA JURíOICA ' 

349092 DESPESAS DE EXERCíCIOS 
ANTERIORES 

459052 EQUIPAMENTOS E MATERW, 
PERMANENTE 

TOTAL 
FUNOONAl· PROGRAMÁTICA 
1)3.007.0021.2861 COORDENAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO 

GERAL 

03.00J.0021.2Sô2 MANUTENÇÀO DE PRÓPRIOS 

03.007.0021.2863 MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS 
DE TRANSPORTE 

03.007.002'-2664 INFORMÁTlCA 

TOTAL 

RElJlJÇÃo 

OfIGÃONO~LEMENTO!FUNCIONAl.f'ROGRAMÂTlCA 
20000 SECRETARIA DA fAZENDA 
20001 ADMINISTRAÇÃO SUPEAlOR 

SECRETAR~ E SEDE 
.319013 OBRIGAÇÕESPATRON.AJS 

3.9014 DIÁRIAS E AJUDA DE CUSTO 
·avll 

3 4 90 26 DESPESAS MiÚDAS E DE PRONTO 
PAGAMENTO 

34 " 27 SERVI\XlS DE unl~ADE PÚBUCA 
3'9030 MATERIALOECONSUMO 
H 90 33 PASSAGENS E LtSPESAS 

COM lOCOMoçÃO 
3'9037 SERV.lIMPEZA, VIGILÂN. 

E OUIIlOS -PES. JIlRÍClCA 
3 4 90 ~ oumas SERViÇOS DE TERCEIROS 

-PESSOA JURirnCA 
3490 92 DESPESAS DE EXERdaos 

ANTERIORES 
*59052 EQUIPAMENTOSEMATERlAl. 

PERMANENTE 
TOTAL 

FUNCIONAL· PROGRAMÁTICA 
03.007.0021.2!61 COORDENAÇÀO E ADMIRISTiAÇÃD 

GEllAl 

03.001.00211~2 MANUTENÇÀO DE PRÓPRIOS 

03.007.0021.~~ MANUTENÇÀO OOS SEIMÇOS 
DE TRANSPORTE 

03.007.oo24.28M INFORMÁTICA 

03.00a0042.2~3 SUPERV~ESTÃO DE CRÉOITO 
E 00 PATRIMON 

TOTAL 
20002 COORDENAÇÃO DA ADMJNlSlJIAÇÃO 

TRIBUTÁRIA 
3490 14 DIÁRIAS E AJUDA DE CUSTO 

-CWIl 
3490 26 DESPESAS MiÚDAS E DE PRONTO 

PAGAMENTO 
349027 SERVIçoS DE unLlDADE PÚBLICA 
34 90 30 MATERtAL DE CONSUMO 
349033 PASSAGENS E DESPESAS 

COM lOCOMOÇÃO 
34 90 39 OUTROS SERViÇOS DE TERCEIROS 

-PESSOA JURíDICA 
TOT Al 

FUNOONAl- PROGRAMÁTICA 
03.008.c~J21.2862 MANUTENÇÃO DE PRÓPRIOS 

03.008.0021.2863 MANUTENÇÃO OOS SERVIÇOS 
DE TRANSPORTE 

03.008.00241864 INFORMÁTICA 

03.1XI8.0030.2861 COORDENAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO 
GERAL 

TOTAL 
1OCVJ3 COORDENAÇÁO DA AOMINlSTRAÇÁO 

RNANCEIRA 
3490 14 DIÁRIAS E AJUDA DE CUSTO 

. CIVIL 
349026 DESPESAS MiÚDAS E DE PRONTO 

PAGAMENTO 
349027 SERViçoS DE unUDADE PÚBUCA 
34 90 3{) MATERIAL DE CONSUMO 
34 90 33 PASSAGENS E DESPESAS 

COM lOCOMOÇÃO 
3 4 90 39 OUTROS SERViÇOS DE TERCEIROS 

· PESSOA JURíDICA 
3 49092 DESPESAS DE EXERdaOS 

ANTERlORES 
TOTAL 

VALORES EM REAJS 

FR 60 VALOR 

1 4 

147,00 

12.620,00 
6.034,00 

15.999,00 

~ 
37.222,00 

37122,00 
37122,00 
37122,00 

3.288,00 

6]00.00 

68.854,00 
6~.236,00 

550.225,00 

5173,00 

«9.207,00 

699.72{J,00 

563,00 

19.402,00 

2ô50.4SS.00 

2ro~23,00 

3.288,00 
2OOmS)!) 

2.179.416,00 
2.160.014,00 

19.~2,oo 

145.l:l3,00 
145.l:l3,00 
121.846,00 
121J1(S,oo 

2.600.4SS,00 

VAlORES EM REAJS 

FR GD VAlOR 

3188,00 

4.147,00 

43.874,00 
S32.580,00 
381.551,00 

lB.839,oo 

.ug.2D7,OO 

636.113,00 

10&5.95.00 
1 3188,00 
1 4 105.307.00 

2.156.765,00 
2.137.363,00 

19.401,00 

61.009,00 
84.000,00 
2.~S,00 
2.875,00 ' 

37.222,00 
14~ 

23119.~.00 

lSO.OO 

9.400,00 
3600.00 

147.550,00 

93.00 

~ 
189.596,00 

1800.00 
3jOO.00 

~.SOO.® 
~.SOO,oo 

115.871,00 
115.871..00 

34.125,00 
34.125,00 

189.596,00 

40450,00 

28.1:00,00 
8.851,00 

26.761,00 

2.3~.00 

37.m,OO 

~ 
107.749,00 

FUNCIONAl· PROGRAMÁTICA 
03.000,0021.2862 MA~UTENç.ÃO DEPRÓPRIOS 

03.ooo.002l18i3 MANUTENÇÀO OOS SER~çoS 
DE TRANSPORTE 

03.000.0024.2864 INfORMÁTICA 

03.000.0042.2661 COORDENAÇÀO E ADMINISTRAÇÀO 
GERAL 

TOTAL 
20006 COOAOENAOOR~ ESTADUAl 

DE CONTROLE INTERNO 
3.9030 MATERIAL DE CONSUMO 
34., ~ oumos StA.çoS DETERCEIROS 

. PESSOA JURíD[A 

rOT Al 
fUNCIONAL· PROGRAMÁTICA 
03.00a.0021.n~ MANUTENÇÀO COS SER~Ças 

DE TRANSPORTE 

TOTAL 

1&851,00 
1 , 18.851,00 

24.595,00 
24.595,00 
3.100,00 
3.100.00 

61.203,00 
61.203,00 

107.749,00 

397,00 

~ 
699,00 

699.00 

~ 
699,00 

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTAIIIA VAlORES EM REAJS 

RECUAWS 00 RECURSOS 
TESOURO E PRÓPRIOS 

ESPECIFICAÇÃO 
~I AAT PAR INC ITEM 
10151 7 UNo 3 
TOTAL GERAl 

VAlOfl TOTAL VINCUlADOS 

2.687.110,00 
2.1W.11Q,OO 

2.6ST.ll0.00 
2.6ST.ll0.00 

. ATOS DO GOVERNADOR 

DECRETO DE 7-5·99 

0.00 
0,00 

Nomeando, com fundamento no § 1!2, do art. S2-
C da Lei 195-74, acrescido pelo art. 29, 111, da Lei 
5.274·86 e nos termos do art. 15 dos Estatutos da 
Fundação Oncocentro de São Paulo, aprovados 
pelo Dec. 26.473-86, Maria Cecília Marchese da 
Motta Azevedo Corrêa, RG 4.823.530, para exercer a 
função de Diretor Presidente da aludida Fundação, 
para um mandato de 4 anos. 

GOVERNO E 
GESTÃO ESTRATÉGICA 

S .. retário: ANTONIO ANGARITA 
Av. Morumbi, 4.500 - Morumbi - CEP 05698-900 
Fone: 845-3344 

FUNDO SOCIAL DE SOUDARIEDADE 
. DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Despachos do Chefe de G~binete, de &-5-99 
Proc. FUSSESP 397/98 - A vista dos elementos 

de instrução da sindicância e nos termos do parecer 
282/99, da Assessoria Jurídica do Governo, que 
acolho, Absolvo o servidor Gileno Bispo da Luz, 
motorista deste Fundo Sodal de Solídaríedade do 
Estado de São Paulo. 

Protocolo FUSSESP 1909/99 - À vista da solici­
tação do Núcleo de Armazenamento e Depósito de 
Materiais e Equipamentos, cujas razões acolho, 
ficam suspensas, em caráter excepcional, as entre­
gas de materiais inservíveis no depósito sito à Av. 
Torres de Oliveira, 368, no período de 24-5 a 11-6-
99 r em virtude da falta de espa.ço físico para o 
armazenamento dos lotes de materiais colocados à 
venda no Leilão Público a ser realizado no dia 19-5-
99, que estarão sendo retirados no período supraci­
tado, e os das novas entregas que poderão ser mis­
turados causando prejuízos. 

CASA MILITAR 
Despacho do Ordenador de Pagamento. 
de 7·5·99 
Acolhendo a justificativa das autoridades com­

petentes, responsáveis pela unidade de despesa 
mencionada que demonstrou a satisfação do requi­
sito de relevante razão de interesse' público de que 
trata a parte final do art. 52 do Estatuto das lici­
tações, LF 8.666-93, na redação consolidada 'deter­
minada pela LF 8.883-94, para justificar o pagamen­
to independentemente da ordem cronológica da 
respectiva exigibilidade de cada uma das despesas, 
já efetuadas após regular contratação, a seguir indi­
cadas: 

a) Pagamentos imprescindíveis ao bom anda­
mento do serviço público na Secretaria do Governo 
e Gestão Estratégica. 

U.G.O 280013 - Unidade Gestora Orçamentária 
U.G.F 280003 - Unidade Gestora Financeira 
U.G.E 280106 - Unidade Gestora Executora 

10 VENC. 

270 7-5·99 

VALOR 

EMPRESA 

EMP. 8RAS DE 
TElECOMUNICAÇÕES· TElESP 

COORDENADORIA DE 
SISTEMAS ADMINISTRATIVOS 

GRUPO DE SUPRIMENTOS 

NÚCLEO DE CADASTRO 
GERAL DE FORNECEDORES 
Comunicado 

VALOR 

40.968,01 
40.968,01 

Tendo em vista a edição do Decreto 42.921, de 
11-3-98, publicado em 12-3-98 e Instrução Normati­
va C.S.A./CECI· 1, de 12·3·98, publicada em 13·3·98. 
a Comissão Examinadora instituída pela Resolução 
SAM..a, de 17-3-98, em reunião realizada em 7-5-99, 
decidiu: 

Após avaliação do recurso interposto dentro do 
prazo previsto no Inciso I do Artigo 109, Lei 8.666/93 
que, com a competência que lhe confere o parágra­
fo 4º do Artigo 109 da mencionada Lei, reconsiderar. 
as termos da decisão publicada no D.O. de 24-4-99, 
que Indeferiu o pedido de registro cadastral, o qual 
fica agora Deferido, da seguinte empresa: 

Proc. SAM 4736198 . Padaria Schmidt ltda - ME. 
CNPJ: 53.354.965/0001-49 


